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RESUMO 

Objetivo: conhecer as percepções dos profissionais que atuam no Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico sobre o acolhimento às pessoas em medida de segurança na Rede de Atenção Psicossocial 
Método: estudo exploratório, descritivo e qualitativo. Participaram 15 profissionais atuantes em um hospital, na 
região Sul do Brasil. Realizaram-se entrevistas semiestruturadas entre maio e junho de 2019. Os dados foram 
analisados através da análise de conteúdo. Resultados: identificaram-se duas categorias: Possibilidades e 
limites para o acolhimento das pessoas em medida de segurança; Percepções dos profissionais sobre a Rede de 
Atenção Psicossocial. Considerações finais: o trabalho em equipe entre o setor da saúde e da segurança 
contribui para o acolhimento. A medida de segurança deve ser compreendida pelos profissionais que atuam na 
Rede de Atenção Psicossocial como uma penalidade que tem um fim, tendo a necessidade de separar a doença 
do delito para alcançar o acolhimento com olhar individual e integral a esta população. 

Palavras-chave: Acolhimento. Medida de segurança. Assistência à saúde mental. Atenção à saúde. Enfermagem.

INTRODUÇÃO 

 

O Movimento Antimanicomial condutor da 

desinstitucionalização da loucura e da criação de 

novas possibilidades para o cuidado e inclusão de 

pessoas com transtorno mental convergiu com a 

criação da Política Nacional de Saúde Mental, 

concretizada pela lei 10.216/01(1).  

Este cenário impulsionou o debate acerca das 

violações aos direitos humanos, vivenciadas nos 

manicômios atrelados à crítica ao modelo 

assistencial e tutelar que tais locais representam e à 

necessidade de uma rede de assistência de base 

territorial e humanizada –Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS)(2).  

A RAPS visa, por meio de um atendimento 

integral e humanizado, atender às pessoas com 

sofrimento ou transtorno mental e às necessidades 

resultantes do uso do crack, álcool e outras drogas. 

Busca garantir a livre circulação das pessoas com 

problemas mentais pelos serviços, comunidade e 

cidade. É composta por 07 componentes ou pontos 

de atenção, dentre os quais: atenção básica à saúde, 

atenção psicossocial especializada, atenção de 

urgência/emergência, atenção residencial de caráter 

transitório, atenção hospitalar, estratégias de 

desinstitucionalização e Reabilitação 

Psicossocial(3). Propõe-se, assim, a 

desinstitucionalização, a qual é percebida como um 

processo ainda inacabado, que é visto na sociedade 

pelo conceito enviesado do “louco”, ao referir-se à 

pessoa com transtorno mental em conflito com a 

lei, anteriormente denominado de “louco 

infrator”(4).  

Porém, existem no Brasil, até o momento, 

hospitais psiquiátricos de características asilares, e 

o Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico 

(HCTP) é um deles. Os hospitais de custódia 

podem ser caracterizados como locais de 

segregação, onde normalmente, pela medida de 
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segurança,(*) ocorre a contenção física ou química 

do indivíduo, contradizendo ao tratamento 

proposto pelos estudos e práticas consolidadas na 

área da saúde mental(5).  

A medida de segurança entra em vigor quando 

ocorre a intervenção estatal na liberdade do 

indivíduo inimputável, com diagnóstico de alguma 

doença mental, que cometeu fato típico e 

antijurídico, atribuindo-lhe tratamento para 

preservar a sociedade do perigo que esta pessoa 

pode representar.  O art. 97 do Código Penal 

destaca duas espécies de medida de segurança: 

internação e tratamento ambulatorial. A internação 

geralmente deve ser aplicada pelo juiz, enquanto 

que o tratamento ambulatorial deve ser exceção. 

Portanto, o juiz só poderá determinar o tratamento 

ambulatorial caso o crime for punível com 

detenção(6,7). 

Neste contexto, percebe-se a implementação da 

Política Nacional de Humanização como uma 

potente estratégia para melhoria da resolutividade 

na ampliação do acolhimento. Este garante um 

cuidado integral, sendo imprescindível práticas 

inclusivas que oportunizem a participação dos 

atores envolvidos. Acolher possibilita receber a 

demanda das situações de saúde mental da 

população em geral, incluindo aquelas privadas de 

liberdade, na qual o indivíduo passa por situações 

desumanizantes. E é por essa necessidade de 

humanização, que se deve superar o modelo 

hospitalocêntrico, a fim de alcançar a dignidade 

humana, a equidade, e a extinção do manicômio, 

incluindo o Hospital de Custódia e Tratamento 

Psiquiátrico(8,9). 

O processo de desmanicomialização pode ser 

compreendido, etimologicamente, pela palavra 

“manicômio”: mania (mania, loucura) + koméō 

(cuidar). No entanto, o HCTP ainda é designado 

como um lugar para cuidar dos doentes mentais, 

denominados “loucos”. Acredita-se que a 

desconstrução do modelo manicomial é um desafio 

que ainda pode ser alcançado pelas equipes 

multiprofissionais, mas que vêm sendo prejudicada 

pelas medidas políticas. Diante disso, os novos 

processos de cuidado e acolhimento às pessoas em 

medida de segurança podem diminuir o estereótipo 

de louco, transformando o imaginário das equipes 

multiprofissionais e da sociedade em geral(5,10). 

As pessoas em medida de segurança geralmente 

recebem um sistema punitivo e segregatório com 

grandes dificuldades de ressocialização e volta à 

vida em comunidade(11,12). Somado a isso, as 

equipes de profissionais da RAPS, por vezes sem 

formação específica para assistir pessoas com 

doença ou sofrimento mental, optam pela 

medicalização do cuidado, mantendo o indivíduo 

“controlado” em uma tentativa de se proteger do 

“louco-criminoso”.  A partir de então, é 

determinado se a pessoa deverá ser recebida no 

CAPS ou na Unidade Básica de Saúde (UBS), o 

que pode desampará-la da rede e das próprias 

equipes da Estratégia de Saúde da Família 

(ESF)(13). 

Ao analisar as relações existentes entre o 

campo da Atenção Primária à Saúde (APS) e da 

saúde mental nos territórios, desvela-se que a 

medicalização é a condição utilizada para atuar no 

sofrimento e na vida das pessoas em medida de 

segurança. A prescrição e a renovação dos 

medicamentos são realizadas, em geral, sem a 

devida avaliação das condutas dos profissionais de 

saúde ou da proposta de projeto terapêutico, dando 

continuidade aos comportamentos compulsivos de 

aprisionar fora dos muros, configurando-se na 

segregação, sendo isto uma prática violenta(14). 

Nesse aspecto é fundamental refletir sobre a saúde 

mental das pessoas privadas de liberdade, visto que 

carece de políticas públicas que proporcionem uma 

verdadeira inserção social dessas pessoas que 

vivem, na sua maioria, nos cenários ditos 

“manicômios judiciários”. 

Diante do exposto, emergiu a seguinte questão 

de pesquisa: quais as percepções dos profissionais 

que atuam em um HCTP sobre o acolhimento às 

pessoas em medida de segurança na RAPS? É 

premente que a medida de segurança seja revista 

com base na reforma psiquiátrica, colocando-se 

como um contraponto à prática da hospitalização. 

Neste sentido, torna-se relevante conhecer as 

percepções dos profissionais que atuam no HCTP, 

a fim de contribuir com melhorias de políticas no 

setor e dar luz a esta temática, que ainda carece de 

ampliação de estudos e maior visibilidade dos seus 

resultados na área da Enfermagem e Saúde, em 

busca de qualificação na assistência, com 

reconhecimento dos direitos das pessoas em 

medida de segurança. Logo, objetivou-se conhecer 

as percepções dos profissionais que atuam em um 

HCTP sobre o acolhimento a estas pessoas na 

RAPS. 

 

MÉTODO 
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Trata-se de uma pesquisa exploratória, 

descritiva, com abordagem qualitativa(15), tendo 

como referencial teórico as políticas de promoção 

da saúde, incluídas na Lei de Saúde Mental e na 

RAPS. A escrita deste artigo se desenvolveu 

conforme os critérios consolidados para relatos de 

pesquisa qualitativa (COREQ). 

O local da pesquisa foi um HCTP da região Sul 

do Brasil, no estado de Santa Catarina, que integra 

os seguintes servidores: 15 profissionais da área da 

enfermagem, entre enfermeiros, técnicos e 

auxiliares; um médico psiquiatra; três psicólogos; 

um terapeuta ocupacional; e um assistente social. 

Estes profissionais atuam em conjunto com as 

equipes de policiais penais, que são encarregadas 

dos deslocamentos até as instituições da rede 

pública de saúde. As equipes de plantões de 

policiais penais se dividem em sete profissionais 

para cada cinco plantões, totalizando 35 neste 

setor.  

Contou-se com a participação de 15 

profissionais que foram convidados e aceitaram 

participar do estudo, compondo uma amostra 

intencional/proposital.  Como critérios de inclusão, 

considerou-se os profissionais atuantes no HCTP, 

entre profissionais da saúde e das políticas penais, 

com mais de 18 anos de idade. Os critérios de 

exclusão foram: profissionais que não mantinham 

relação direta com as pessoas em medida de 

segurança e com menos de um ano de atuação no 

local.  

A coleta de dados foi realizada mediante 

entrevistas semiestruturadas, contendo questões 

que abordavam sobre o acolhimento das pessoas 

em medida de segurança no HCTP e na RAPS. As 

entrevistas ocorreram de maneira individualizada 

em local reservado do próprio HCTP, entre maio e 

junho de 2019, com duração aproximada de 30 

minutos, sendo que foram mantidas até a saturação 

dos dados, alcançada quando as respostas se 

tornaram replicadas. As entrevistas foram 

conduzidas por uma enfermeira mestranda, 

gravadas e posteriormente transcritas.  

A organização e interpretação dos dados se 

basearam na análise temática de Minayo(16), a qual 

se desdobrou em três momentos: 1) pré análise: 

leitura dos dados transcritos, com o intuito de 

buscar  aproximação com o objetivo inicial, 

construindo hipóteses dos dados encontrados na 

coleta; 2) exploração do material: momento em 

que se buscou codificar os dados; 3) tratamento 

dos resultados obtidos: categorização e 

subcategorização, com classificação e interpretação 

do material(16).  Assim, emergiram duas categorias, 

as quais serão apresentadas e discutidas a seguir.  

A operacionalização da pesquisa teve início 

somente após a aprovação do Comitê de Ética em 

Pesquisa de uma Universidade pública de Santa 

Catarina, com parecer número 3.254.630, na data 

de 19 de abril de 2019, em conformidade com a 

Resolução n. 466/2012 e 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde. Antes de iniciar a coleta de 

dados, os participantes assinaram o Termo de 

Consentimento Esclarecido. Para preservar o sigilo 

e o anonimato dos entrevistados, optou-se por 

denominá-los pela letra E, seguida de um numeral, 

que foi determinado conforme a ordem 

cronológica das entrevistas (E1, E2, E3, e assim, 

sucessivamente).  

 

RESULTADOS 

 

O perfil dos participantes foi caracterizado a 

partir dos dados sociodemográficos. Os 

participantes do estudo tinham idade entre 30 e 60 

anos, sendo sete do sexo feminino e oito do sexo 

masculino. Quanto à profissão: oito eram policiais 

penais, quatro enfermeiros, dois técnicos e um 

auxiliar de enfermagem.  O tempo mínimo de 

trabalho no HCTP era de um ano e o máximo de 

onze anos. A maioria possuía formação 

profissional superior completa e diferentes níveis 

de pós-graduação, com exceção apenas dos 

técnicos e auxiliares de enfermagem. Os dados 

analisados resultaram em duas categorias, a saber: 

1) Possibilidades e limites para o acolhimento das 

pessoas em medida de segurança; 2) Percepções 

dos profissionais sobre a RAPS. 

Possibilidades e limites para o acolhimento das 

pessoas em medida de segurança,  

Nessa categoria os profissionais evidenciaram, 

como uma possibilidade para melhor acolher as 

pessoas em medida de segurança, o fato de o 

hospital receber doações privadas, que são 

coordenadas pela assistente social. O HCTP recebe 

doações de alimentos, roupas e calçados, dentro de 

um cronograma predeterminado: 

[...] Nós temos uma instituição que estende a mão 

para a gente nas festas. A nossa assistente social tem 

contato com várias parcerias como supermercados, 

que toda(?) sai um veículo nosso para supermercado 

e faz a coleta de frutas e outros alimentos (E1). 
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[...] recebemos roupas. Daí, as pessoas escolhem a 

roupa que quer, o calçado, duas calças, uma 

bermuda, duas camisetas e vai para casa. Então são 

muito bem assistidos aqui [...]. (E3) 

A situação de abandono familiar da pessoa em 

medida de segurança é uma circunstância imutável, 

desencadeada pela internação. Neste cenário, 

destacaram que buscam suprir essa carência ao 

apoiar essa população com oferta de mantimentos:  

[...] quando eu vi que ele precisava e ninguém podia 

fazer por ele, eu comecei a fazer [...] às vezes, eu 

pego meu carro e venho até aqui na portaria e deixo 

uma sacolinha com bolachas, com refrigerante [...]. 

(E2) 

Os participantes revelaram que as ações de 

prevenção e promoção da saúde no HCPT podem 

acolher as pessoas em medidas de segurança, pois 

além de abarcar os indivíduos hospitalizados, 

também envolvem os profissionais. O hábito de 

fumar, por exemplo, foi dizimado do local, 

contribuindo para melhorar a qualidade de vida 

destas pessoas: 

A gente extinguiu o cigarro aqui dentro. Os policiais, 

a grande maioria, também conseguiu parar. 

Aproveitou-se o trabalho que foi feito com os 

pacientes na época, e aderiram ao tratamento 

também [...]. (E4) 

Retrataram que a qualificação dos espaços do 

hospital oportunizou o seu uso para atividades 

educativas, esportivas e de lazer: 

[...] a gente tem várias atividades terapêuticas. 

Temos educação física, pilates, basquete, futebol, 

vôlei, tênis, capoeira, oficina de cinema, oficina de 

narrativa, assembleia com os pacientes, [...] grupo de 

higiene com os enfermeiros e as técnicas de 

enfermagem, temos um terapeuta ocupacional que 

desenvolve várias atividades. (E7)  

[...] aqui fazemos festa com as famílias, tem festa de 

natal, festa junina e festa de páscoa, interagindo o 

paciente e a família [...]. (E6) 

O estado de saúde das pessoas em medida de 

segurança, já fragilizado por causa da doença, 

requer um trabalho contínuo dos profissionais para 

a prevenção de riscos. Nesta perspectiva, os 

profissionais citaram que agir de maneira 

preventiva e incentivar esta população para 

participar das atividades propostas é uma estratégia 

profícua para o cuidado:  

[...] procurar ter essa percepção de agir 

preventivamente, já saber quando o paciente está 

alterado, enxergar, às vezes, pelas atitudes deles, a 

gente consegue perceber se ele vai cometer alguma 

agressão física, às vezes com um outro paciente, ou 

com alguém que está perturbando-o. Então, 

interceder sempre que possível, preventivamente” 

[...] e a saúde deles é colaborar, os incentivando a 

fazer atividades físicas, a participar das oficinas e 

tentar, no dia a dia, ter um diálogo com eles. (E5) 

Os profissionais também revelaram, nesta 

primeira categoria, alguns fatores limitantes para o 

cuidado às pessoas em medida de segurança, como 

a necessidade de transferência para outros locais, 

em consequência das várias enfermidades que 

envolvem esses indivíduos:  

[...] Quando a gente precisa levar alguém para outro 

hospital, a gente leva o paciente e vai junto. Daí, vai 

conversar com o enfermeiro, com o chefe. Já fomos 

e ficamos mais de horas aguardando atendimento 

[...]. (E9) 

Apontaram que a limitada educação 

permanente, junto aos profissionais que atuam na 

HCTP, é um fator limitador somado a constantes 

substituições. Há necessidade de maior capacitação 

para atendimento no HCPT e maior tempo de 

serviço destes profissionais, evitando a saída após 

dois anos de atuação: 

Outra dificuldade muito grande de enfermeiro é que 

de dois em dois anos sai. Quando começa a criar 

vínculo, sai, então é difícil. O policial penal também, 

porque ele sai, vai pra outro lugar, e vem de outro, 

vem de uma cadeia. Então, deveria ser feito um 

concurso para policial penal específico para este 

hospital e fazer um treinamento para trabalhar aqui 

[...] e por mais que a gente puxa ele assim, mais 

acaba predominando aquela coisa da cadeia. (E8) 

Outra dificuldade está relacionada às condições 

de vulnerabilidade das pessoas em medida de 

segurança, que varia de acordo com sua origem e 

entorno social. A falta de apoio da família no 

momento da internação gera várias complicações, 

dado que, na maioria dos casos, o delito aconteceu 

contra um familiar. Tal situação exige um trabalho 

de toda a equipe para promover maior interação 

entre a família e a pessoa em medida de segurança:  

Primeiro a família não aceita a doença, não aceita 

que ele é doente. A partir do momento em que a 

família aceita que ele é doente, tem todo um trabalho 

da psicologia, de serviço social, da enfermagem, 

buscar essa família para começar a visitar essa 

pessoa. (E4) 
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Outra questão evidenciada se associa ao 

atendimento do egresso, exigindo o deslocamento 

constante do profissional, o que dificulta a 

coordenação das ações e controle de riscos, assim 

como o investimento do tempo: 

A grande maioria das residências terapêuticas, das 

comunidades que absorvem os nossos pacientes são 

das cidades do interior. Os profissionais precisam 

sair daqui e ir para outras instituições, para outro 

estado e é difícil coordenar isso. (E12) 

Na segunda categoria, na qual se abordou 

acerca das percepções dos profissionais sobre a 

RAPS, evidenciou-se que o acompanhamento da 

rede de saúde pública ainda não está atrelado às 

necessidades da pessoa em medida de segurança. 

A assistência prestada geralmente é insuficiente e 

carente de soluções que possam dar respostas às 

suas necessidades: 

O hospital tem parcerias com empresas públicas, 

com empresas privadas, claro existe a rede do SUS, 

que a gente recorre às unidades básicas, os hospitais 

de média e alta complexidade. Porém, a rede ainda é 

muito falha, por exemplo, a rede de saúde mental é 

quase inexistente aqui [...].  (E11) 

Para acolher as pessoas em medida de 

segurança, o município deveria aderir às recentes 

políticas de saúde prisional. Desta maneira, as 

demandas seriam atendidas pelas equipes de saúde 

prisional:  

A rede lá fora está atendendo a demanda naquele 

momento, mas também no sistema penitenciário, o 

município já podia ter aderido na política de saúde 

prisional e ter equipes de saúde dentro do hospital. 

Aí, isso resolveria o problema pela raiz. E aqui, 

poderia ter profissionais capacitados, que não estaria 

trabalhando de forma contratada por dois anos. (E1) 

Outra situação preocupante relatada é sobre a 

frágil rede de apoio ofertada pelas famílias, bem 

como o escasso acompanhamento ao tratamento 

psiquiátrico prescrito para as pessoas na 

comunidade, sendo que a falta de amparo também 

favorece o indivíduo a cometer delitos:  

[...] se fala dessa falta de atendimento na rede de 

saúde que faz com que o paciente chegue aqui 

dentro [...] não encontram apoio da família, nem de 

ninguém. (E12) 

[...] esse paciente não toma medicação, não é 

amparado pela nossa rede de saúde mental e acaba 

cometendo um delito, onde acaba aqui dentro. (E14) 

Destacam-se, ainda, as dificuldades que os 

pacientes têm quando são encaminhados aos 

CAPS. Este local é considerado um local de 

referência e de tratamento a pessoas que sofrem 

com transtornos mentais severos e persistentes e, 

muitas vezes, não recebem um atendimento 

intensivo, personalizado e de acordo com a sua 

demanda.  

[...] Muitos daqui poderiam estar no CAPS, mas não 

existe preparo para estar no CAPS, porque os 

profissionais de lá não conseguem nem atender os 

pacientes de lá de fora. (E11) 

 

DISCUSSÃO 

 

Dois são os pilares que sustentam o cuidado em 

saúde mental com base na atenção psicossocial: a 

elaboração de estratégias compartilhadas voltadas 

ao enfrentamento e o empoderamento das pessoas 

privadas de liberdade em suas famílias, 

considerando o resgate do cotidiano, suas 

particularidades, autoestima, assim como 

dispositivos ofertados nos distintos contextos 

sociais(17, 18). 

A medida de segurança define a pessoa como 

“criminosa e doente” por intermédio de sentença 

judicial. Não obstante, essa medida apenas poderá 

ser expedida por um tempo determinado, e é 

denominada cessação da periculosidade, o que 

permite a continuidade do tratamento nos serviços 

comunitários da rede de saúde mental(19,20). Este 

delineamento propõe a desestruturação 

hospitalocêntrica, com o intuito de favorecer a 

atenção em rede, com estabelecimento de novos 

modelos de cuidados, nos quais a pessoa oriunda 

de medida de segurança possa ser considerada de 

maneira integral e individual. Assim, afasta-se a 

condição de doente mental ou de inimputabilidade, 

dentro ou fora do HCTP(21). 

O propósito legítimo do HCTP dá origem a 

diversas controvérsias no âmbito da saúde, em 

virtude da dupla função que exerce: tratar e 

custodiar. Diante dessa conjuntura, jurídica e 

hospitalar, a RAPS em conjunto com as equipes de 

saúde têm padrões de atendimento baseados na 

doença do “louco” infrator, o que se contrapõe 

com a atual política sanitária(21).  

Endossam-se os desafios para a consolidação 

da RAPS ao se perceber a limitada cobertura dos 

serviços de assistência à saúde mental de caráter 

comunitário. A Lei n. 10.216/2001 propõe o 
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redirecionamento, porém não há documento 

jurídico prevendo metas para a implantação desses 

serviços. E ainda, recentes regulamentações 

autorizam que hospitais psiquiátricos ofereçam 

serviços comunitários e até mesmo integrem a rede 

com a oferta do tradicional serviço de leito 

hospitalar que, inicialmente, se procurava 

substituir(22).  

Para o bom funcionamento da RAPS é 

necessário recursos humanos, financeiros e físicos. 

Estes devem prover dispositivos apropriados no 

território de abrangência, desenvolvendo ações de 

promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e 

reabilitação. É necessário também recursos 

tecnológicos, como o sistema de informação 

articulado aos componentes da rede com ação 

intersetorial para continuidade do cuidado 

integral(23).  

Outro fator a destacar é que os HCTP 

despontam como a única entidade capaz de dar 

assistência à pessoa em medida de segurança, a 

qual é impedida de se desenvolver em seu entorno 

social e familiar, o que infringe o direito concedido 

na Lei. Desta forma, vale refletir que esta 

população vive institucionalizada e, ainda, coexiste 

com uma doença que a estigmatiza e a julga(19), o 

que desvela, mais uma vez, a premência de maior 

formação dos profissionais que acolhem este 

público nos HCTP.  

As práticas de cuidado que se baseiam na 

doença, a periculosidade e a medida de segurança 

reduzem a oportunidade de desinstitucionalização. 

As pessoas em medida de segurança e suas 

famílias, quando desvalorizadas na rede de saúde 

pública hospitalar e nos CAPS, trazem como 

consequência a perda da individualidade do ser, 

mantendo-o em condição de vulnerabilidade(20,24). 

Estas práticas de cuidado voltadas ao modelo 

hospitalocêntrico enfatizam que o “louco-infrator” 

deve ser mantido “sob controle”, evitando agravos 

à sociedade. Ao contrário, a promoção da saúde 

como prática de cuidado, responde às ações que 

lidam com as condições de vulnerabilidade das 

pessoas quando consultam a rede de saúde(25). 

Na atualidade, as equipes dos CAPS debatem 

estratégias terapêuticas para atender às 

regulamentações atuais do processo de 

desinstitucionalização e reinserção da pessoa à 

sociedade(26,27). Contudo, as dificuldades 

expressadas pela falta de parcerias com a RAPS 

propiciam a cronicidade da doença, o que 

intensifica as relações familiares anteriormente 

debilitadas pela enfermidade e o delito(28). 

No estado de Goiás, as pessoas em medida de 

segurança são assistidas com o Programa de 

Atenção Integral ao Louco Infrator (PAILI). Trata-

se de uma estratégia atual na busca do 

cumprimento das políticas, sendo uma experiência 

que se contrapõe às dificuldades expostas em 

outras realidades dos estados brasileiros(11). O 

PAILI questiona o retrocesso das políticas de 

promoção da saúde e evidencia os esforços pela 

substituição da lógica manicomial pregressa, o que 

resulta da competência do trabalho em equipe, 

tendo como escopo a transformação das práticas 

hospitalocêntricas ultrapassadas(4,11,29). 

A realidade das pessoas em medida de 

segurança necessita ainda de diversos 

investimentos, sendo um dos caminhos a 

conciliação com estratégias de promoção da saúde. 

A reforma da saúde mental, desde o ano 2001, 

enfatiza a busca da autonomia e do bem-estar das 

pessoas em sofrimento mental e o PAILI é uma 

experiência que se posiciona como um paradigma 

que pode ser replicado na luta contra a segregação 

dessa população(30). 

As mudanças na Política Nacional de Saúde 

Mental e nas Diretrizes da Política Nacional sobre 

Drogas contribuem com o desmonte da reforma 

sanitária, gerando um retrocesso com o 

estabelecimento de diretrizes para a assistência às 

pessoas em sofrimento mental, ao oferecer a 

Terapia Eletroconvulsoterapia (ECT) como 

tratamento baseado em evidência científica. Tal 

situação se converte em um retorno na luta contra 

os manicômios, em uma tentativa de manter a 

cultura hospitalocêntrica acima dos direitos e da 

sensibilização humana(7).  

O Conselho Nacional dos Direitos Humanos 

tem um importante papel no desempenho de 

políticas de cuidado na lógica da atenção 

psicossocial em prol dos direitos humanos das 

pessoas que, por vezes, são vulnerabilizadas nos 

HCTP. Contudo, observam-se ainda limites na 

transformação desta realidade em vários estados do 

país, em busca da garantia do acolhimento às 

pessoas em medida de segurança e da assistência 

jurídica como direito(13). 

Como limitação deste estudo cita-se a 

dificuldade em conciliar o horário para realizar as 

entrevistas com os profissionais que atuam no 

HCTP, sendo que o único momento possível na 
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agenda foi justamente o momento do almoço 

destes servidores, diante do intenso trabalho que 

possuíam. No âmbito da Saúde e Enfermagem, 

este estudo instigou reflexões sobre a necessidade 

de maior formação dos profissionais para atuação 

na área da saúde mental de maneira humanizada e 

integralizada, sobretudo para a população em 

medida de segurança. Também desvelou a 

relevância das ações intersetoriais para o cuidado à 

saúde desta população, envolvendo o setor saúde e 

segurança. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os HCTP ainda são considerados como 

penitenciárias, desconhecendo sua legitimidade de 

pertencimento à RAPS. Mas, observam-se esforços 

dos profissionais para melhor acolher e preservar a 

integridade das pessoas em medida de segurança, 

contribuindo como fonte de apoio diante da 

instabilidade familiar. O binômio “enfermagem-

segurança” se situa frente ao seu antagônico, o 

“doente-criminoso”, como um paradigma singular 

de cuidado. 

A medida de segurança deve ser compreendida 

pelos profissionais que atuam nos CAPS e em toda 

a RAPS como uma penalidade que tem fim, sendo 

imprescindível separar a doença do delito para 

alcançar o acolhimento com olhar individual e 

integral a esta população. 

PEOPLE IN A SAFETY MEASURE IN THE PSYCHOSOCIAL CARE NETWORK: 
PROFESSIONALS' PERSPECTIVE 

ABSTRACT 

Objective: to know the perceptions of professionals working at the Psychiatric Custody and Treatment Hospital 
about the embracement of people in a safety measure in the Psychosocial Care Network Method: exploratory, 
descriptive and qualitative study. Fifteen professionals working in a hospital in the southern region of Brazil 
participated. Semi-structured interviews were conducted between May and June 2019. The data were analyzed 
by the use of content analysis. Results: two categories were identified: Possibilities and limits for welcoming 
people in a safety measure; Perceptions of professionals about the Psychosocial Care Network. Final 
considerations: teamwork between the health and safety sector contributes to welcoming. The safety measure 
should be understood by professionals who work in the Psychosocial Care Network as a penalty that has an end, 
having the need to separate the disease from the offense to achieve embracement with an individual and integral 
look at this population. 

Keywords: Welcome. Safety measure. Mental health care. Health care. Nursing. 

PERSONAS EN MEDIDA DE SEGURIDAD EN LA RED DE ATENCIÓN PSICOSOCIAL: 
PERSPECTIVA DE LOS PROFESIONALES 

RESUMEN 

Objetivo: conocer las percepciones de los profesionales que actúan en el Hospital de Custodia y Tratamiento 
Psiquiátrico sobre la acogida a las personas en medida de seguridad en la Red de Atención Psicosocial. Método: 
estudio exploratorio, descriptivo y cualitativo. Participaron 15 profesionales actuantes en un hospital, en la región 
Sur de Brasil. Se realizaron entrevistas semiestructuradas entre mayo y junio de 2019. Los datos fueron 
analizados a través del análisis de contenido. Resultados: se identificaron dos categorías: Posibilidades y límites 
para la acogida a las personas en medida de seguridad; Percepciones de los profesionales sobre la Red de 
Atención Psicosocial. Consideraciones finales: el trabajo en equipo entre el sector de la salud y la seguridad 
contribuye a la acogida. La medida de seguridad debe ser comprendida por los profesionales que actúan en la 
Red de Atención Psicosocial como una penalidad que tiene un fin, teniendo la necesidad de separar la 
enfermedad del delito para alcanzar la acogida con un enfoque individual e integral a esta población. 

Palabras clave: Acogida. Medida de seguridad. Atención a la salud mental. Atención a la salud. Enfermería. 
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